
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 402.093 - SC (2017/0130078-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : BRUNO FELIPE SANTOS BEZERRA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  
REGIME SEMIABERTO. CUMPRIMENTO DA PENA EM ALA 
DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL SEPARADA DOS 
DEMAIS PRESOS. ART. 82, § 2º, DA LEP. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. In casu, a Corte de origem consignou, no voto condutor do 
acórdão proferido, verbis: [...] a ausência de vagas para o 
cumprimento da pena no regime semiaberto não implica, 
obrigatoriamente, a progressão antecipada ou o deferimento da 
prisão domiciliar. Afinal, a nomenclatura do estabelecimento não 
autoriza, por si só, a procedência dos pedidos: antes deve-se 
averiguar a (in)adequação do local e o (des)respeito aos direitos 
básicos do apenado. No caso, não há razões suficientes para a 
excepcional colocação do reeducando em regime aberto ou em 
prisão domiciliar, conforme as recomendações do julgado 
paradigmático. Isso porque o apenado encontra-se cumprindo pena 
na Penitenciária Industrial de Joinville, a qual detém espaço 
destinado exclusivamente  aos presos em regime semiaberto, com 
menor vigilância, enquadrando-se no conceito de estabelecimento 
penal similar (veja-se o acostado às fls. 22-65). [...]

3. Com efeito, consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça 
entendimento de que, se o apenado encontra-se alojado em pavilhão 
independente e autônomo de estabelecimento destinado ao regime 
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fechado, sem ligação física com o restante do presídio, prestando 
trabalho externo e usufruindo de saídas temporárias, segundo as regras 
do regime semiaberto, não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma 
vez que o reeducando não se encontra cumprindo pena em regime 
mais rigoroso do que o devido.

4. Impende ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada  para 
se desconstituir o decidido pela instância originária com base no 
conjunto probatório constante dos autos. Na hipótese vertente, 
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e provas 
carreados ao processo de execução, procedimento vedado pelos 
estreitos limites do remédio heroico, caracterizado pelo rito célere e 
por não admitir dilação probatória.

5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 402.093 - SC (2017/0130078-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : BRUNO FELIPE SANTOS BEZERRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

 Trata-se de habeas corpus, com pedido de medida liminar, impetrado em 

favor de BRUNO FELIPE SANTOS BEZERRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina.

Consta dos autos que o ora paciente cumpre pena de 6 anos e 5 meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, sendo que, para efeito de liquidação da pena, "a 

progressão para o regime aberto poderá ser verificada a partir de junho de 2017 e o 

livramento condicional poderá ser verificado a partir de julho de 2018, ressalvada remição" 

(e-STJ fl. 199).

Verifica-se que o Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de Joinville/SC 

decidiu, em 9/11/2016 (e-STJ fl. 209):

Diante de todos os fundamentos supra, estando o apenado na 

Penitenciária Industrial de Joinville, onde não existe regime 

semiaberto e tão pouco ambiente similar ou adequado ao regime 

semiaberto, conforme a Súmula Vinculante n.56 do Supremo 

TribunaI Federal, superadas todas as etapas dispostas no 

Recurso Extraordinário n. 641320/RS, considerando o 

cumprimento da pena em regime semiaberto, presentes os 

requisitos legais. AUTORIZO a SAÍDA ANTECIPADA em regime 

semiaberto em PRISÃO DOMICILIAR para o(a) reeducando(a) 

Bruno Felipe Santos Bezerra 

(...)
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O Ministério Público interpôs agravo em execução junto ao TJSC, o qual 

deu provimento ao recurso - determinando a transferência do paciente para a Penitenciária 

Industrial de Joinville - em decisão assim ementada (e-STJ fl. 312):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - DECISÃO QUE DEFERE O 
BENEFÍCIO DA PRISÃO DOMICILIAR AO REEDUCANDO QUE 
CUMPRE PENA EM REGIME SEMIABERTO - RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO - PRETENDIDA REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO - POSSIBILIDADE - REEDUCANDO QUE RESGATA 
PENA EM REGIME SEMIABERTO NA PENITENCIÁRIA 
INDUSTRIAL DE JOINVILLE - ESTABELECIMENTO QUE 
CONTÉM ESPAÇO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE AOS PRESOS 
EM REGIME SEMIABERTO, ENQUADRANDO-SE NO CONCEITO 
DE ESTABELECIMENTO PENAL SIMILAR - OBSERVÂNCIA À 
SÚMULA VINCULANTE N. 56.

A ausência de vagas para o cumprimento da pena no regime 
semiaberto não implica, automaticamente, o deferimento da 
transferência para o regime aberto ou para a prisão domiciliar. 
Sendo respeitados os direitas do reeducando inerentes ao regime 
semiaberto, é possível o resgate da reprimenda em "estabelecimento 
adequado", ainda que diverso daquele previsto em lei.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Na presente impetração, alega a Defensoria Pública que a Penitenciária 

Industrial de Joinville é destinada a presos em regime fechado, implicando para o paciente, 

portanto, cumprir pena em regime mais gravoso.

Argumenta que a decisão do Tribunal a quo impõe manifesto 

constrangimento ilegal ao paciente, com excesso de execução (artigo 185 da LEP).

Aduz que "uma mera ala apartada de uma Penitenciária - no caso, de 

Joinville - não cumpre esses requisitos: não há oportunidade de trabalho comum durante o dia; 

os presos permanecem na cela, com horário de 'pátio' pré-determinado".

Insiste que "o Magistrado de primeiro grau, que lida diariamente com a 

execução penal de Joinville e faz visitas periódicas ao estabelecimento prisional, reconheceu a 

inadequação do Presídio Regional de Joinville e da Penitenciária Industrial de Joinville para o 
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cumprimento de pena do regime semiaberto. E, tendo em vista sua maior proximidade com os 

fatos, há de se presumir que ele reúne maiores condições de aferir a ilegalidade suportada pelo 

PACIENTE".

Requer, liminarmente, a ordem para que o paciente seja colocado em regime 

aberto ou - na sua falta - em regime domiciliar, até que surja vaga em estabelecimento 

adequado ou até o julgamento final do mandamus. No mérito, requer a declaração da 

ilegalidade do acórdão impugnado e o restabelecimento da decisão de primeiro grau.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 327/329).

Informações prestadas pelo Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de 

Joinville/SC (e-STJ fls. 342/346).

O Ministério Público Federal opina pela concessão da ordem de ofício 

(e-STJ fl. 348).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 402.093 - SC (2017/0130078-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
'MODUS OPERANDI'. 'HABEAS CORPUS' NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
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apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Como visto no relatório, na hipótese vertente, a defesa alega que a falta de 

vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto, por deficiência do 

sistema penitenciário, não pode prejudicar o paciente. Postula, assim, que o reeducando 

aguarde em regime aberto ou em prisão domiciliar o surgimento de vaga no regime 

intermediário.

Sem razão a impetrante.

In casu, o Tribunal de origem, por não vislumbrar constrangimento ilegal, 
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deu provimento ao agravo em execução interposto pelo Ministério Público, adotando, no voto 

condutor do acórdão prolatado, a seguinte fundamentação:

[...]

(...) a ausência de vagas para o cumprimento da pena no regime 
semiaberto não implica, obrigatoriamente, a progressão antecipada 
ou o deferimento da prisão domiciliar. Afinal, a nomenclatura do 
estabelecimento não autoriza, por si só, a procedência dos pedidos: 
antes deve-se averiguar a (in)adequação do local e o (des)respeito 
aos direitos básicos do apenado.

No caso, não há razões suficientes para a excepcional colocação 
do reeducando em regime aberto ou em prisão domiciliar, conforme 
as recomendações do julgado paradigmático.

Isso porque o apenado encontra-se cumprindo pena na 
Penitenciária Industrial de Joinville, a qual detém espaço destinado 
exclusivamente aos presos em regime semiaberto, com menor 
vigilância, enquadrando-se no conceito de estabelecimento penal 
similar (veja-se o acostado às fls. 22-65).

[...] (e-STJ fl. 317)

Essa conjuntura afasta a alegação posta na inicial.

Com efeito, sobre o tema, esta Corte Superior consolidou entendimento de 

que se o apenado encontra-se alojado em pavilhão independente e autônomo de 

estabelecimento destinado ao regime fechado, sem ligação física com o restante do presídio, 

prestando trabalho externo e usufruindo de saídas temporárias, segundo as regras do regime 

semiaberto, não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma vez que o reeducando não se 

encontra cumprindo pena em regime mais rigoroso do que o devido.

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. REGIME ABERTO. AUSÊNCIA DE VAGA EM 
CASA DE ALBERGADO. PRISÃO DOMICILIAR. INDEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO. CUMPRIMENTO DA PENA EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL SEPARADO DOS DEMAIS 
PRESOS. ART. 82, § 2º, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 

Documento: 1646774 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2017 Página  8 de 4



 
 

 
se desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, insculpida 
no art. art.

5º, LXVIII, ressalvando, entretanto, a possibilidade de concessão da 
ordem de ofício nos casos de evidente constrangimento ilegal.

2. Apesar de o artigo 117 da Lei nº 7.210/1984 prever 
taxativamente as hipóteses de cumprimento da pena em residência 
particular, esta Corte de Justiça tem admitido, excepcionalmente, a 
concessão da prisão domiciliar quando não houver local adequado 
ao regime prisional imposto.

3. No caso, não se verifica constrangimento ilegal em face do 
indeferimento do aludido benefício, vez que o paciente não se 
encontra sujeito a regime mais rigoroso, pois cumpre a reprimenda 
em local compatível com as regras do regime aberto, 
encontrando-se em cela separada, independente e isolada dos 
detentos que cumprem pena no regime fechado.

4. Assim, tendo o Juízo da execução providenciado a infraestrutura 
necessária para os condenados no regime aberto e atentando-se 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, observa-se 
que a situação do paciente não se enquadra nas hipóteses em que 
esta Corte vem concedendo a prisão domiciliar.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 299.316/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 04/11/2014).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO PARA O 
REGIME SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO 
ADEQUADO PARA CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME 
SEMIABERTO NA COMARCA. CUMPRIMENTO EM ALA 
ESPECIAL DO PRESÍDIO. AUTORIZAÇÃO DE SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS E PRESTAÇÃO DE TRABALHO EXTERNO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. Configura constrangimento ilegal ao jus libertatis, sanável pela 
via do habeas corpus, o cumprimento da pena em condições mais 
rigorosas que as estabelecidas pelo juízo sentenciante ou pelo juízo 
das execuções penais.

2. Na hipótese dos autos, contudo, constata-se que o Paciente, 
embora esteja em estabelecimento destinado ao regime fechado, 
está alojado em pavilhão independente e autônomo, sem ligação 
física ao restante do Presídio, prestando trabalho externo e 
usufruindo de saídas temporárias, segundo as regras do regime 
semiaberto. Assim, não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma 
vez que o apenado não se encontra cumprindo pena em regime mais 
rigoroso do que o devido. Precedentes.

3. Habeas Corpus denegado.
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(HC 273.653/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/10/2013, DJe 10/10/2013)

 

Impende ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada para se 

desconstituir o decidido pela instância originária com base no conjunto probatório constante 

dos autos. Na hipótese vertente, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e 

provas carreados ao processo de execução, procedimento vedado pelos estreitos limites do 

remédio heroico, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.

Incide, na espécie, a seguinte diretriz jurisprudencial, litteris:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA GRAVE. VIOLAÇÃO DO DEVER DE 
OBEDIÊNCIA AO SERVIDOR. INSUBORDINAÇÃO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA LEVE 
OU MÉDIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TESE 
DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVO DA 
RESOLUÇÃO SAP N. 144/2010 POR VIOLAÇÃO DA RESERVA 
LEGAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. 
Pretório Excelso e da eg. Terceira Seção deste Superior Tribunal 
de Justiça, a utilização de habeas corpus substitutivo quando 
cabível o recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento 
da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada 
flagrante ilegalidade, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem, de ofício.

II - O paciente não teve contra si reconhecida falta disciplinar 
grave apenas pela posse de bens sem autorização no interior do 
estabelecimento prisional, mas pela sua postura de desobediência e 
por haver proferido ameaças contra agentes penitenciários, o que 
se enquadra como falta grave nos termos do art. 39 incisos II e IV 
c.c. art. 50, inciso VI, da Lei de Execução Penal.

III - "A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de 
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com 
a via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de 
incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" (HC 
n. 259.028/SP, Quinta Turma, Rei. Min. Laurita Vaz, DJe de 
7/3/2014).

IV - Quanto à alegação de que o art. 90 da Resolução SAP n.0 

144/2010 violaria a reserva de lei, observo que o eg. Tribunal a 
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quo sequer se manifestou acerca da matéria, ficando impedida esta  
Corte de proceder à sua análise, sob pena de indevida supressão 
de instância. Habeas corpus não conhecido.

(HC 352.49l/SP, Rel.. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 7/6/2016, DJe 3/8/2016).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO. PAD. OCORRÊNCIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. MODIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Hipótese em que o apenado "evadiu-se da área do presídio''para 
adquirir bebida alcoólica para seu consumo, fato que foi 
considerado

falta disciplinar de de natureza grave pelas instâncias ordinárias, 
com aplicação dos consectários legais.

3. O reexame da questão, consubstanciada na alegação de que o 
fato não configura falta disciplinar de natureza grave, não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, em virtude da 
necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos autos, 
incabível nesta sede.

4. Habeas corpus não conhecido. 

HC 298.281/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 1°/12/2015, DJe 9/12/2015).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
DESAPARECIMENTO DOS VESTÍGIOS. FALTA SUPRIDA POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA. ART. 167 DO CPP. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ORDEM DENEGADA.

1. Em que pese o art. 158 do Código de Processo Penal determinar 
que ''quando a infração deixar vestígios, será indispensável o 
exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo 
a confissão do acusado", esta não é a hipótese dos autos, uma vez 
que o apenado engoliu toda a substância entorpecente que trazia 
consigo, inviabilizando a realização do aludido exame pericial.

2. Nesses casos, deve ser observado o art. 167 do Código de 
Processo Penal que, na hipótese de desaparecimento dos vestígios, 
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autoriza a utilização da prova testemunhai, solução adotada pelas 
instâncias ordinários que, valendo-se dos diversos depoimentos 
judiciais e da confissão extrajudicial ao apenado, entenderam 
haver elementos suficientes para caracterização da falta grave.

3. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido 
de absolvição da falta grave, tendo em vista que para se 
desconstituir o decidido pelo Juiz das execuções, confirmado pelo 
Tribunal de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado 
dos fatos e provas constantes dos autos da execução, procedimento 
vedado pelos estreitos limites do remédio heróico, caracterizado 
pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.

4. Habeas corpus denegado.

(HC 233.107/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Quinta Turma, julgado em 7/8/2012, DJe 23/8/2012).

Inexistência, portanto, de constrangimento ilegal, a justificar a concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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